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Acidentes de trabalho

Fonte: GEP, Acidentes de trabalho 2021



Acidentes de trabalho

Fonte: GEP, Acidentes de trabalho 2021



Acidentes de trabalho por dimensão da empresa

Fonte: GEP, Acidentes de trabalho 2021



Fonte: Segurança Social

Acidentes de trabalho / Doenças profissionais certificadas



Serviços de segurança e saúde no trabalho



Acidentes de trabalho e Doenças profissionais - Promoção da 

segurança com vista à prevenção de acidentes de trabalho doenças 
profissionais

Estudo realizados por Reiman, Raisanen, Vayrynen, e Autio (2019), vem demostrar que
existe um retorno financeiro de 2,2 euros por cada euro investido em segurança
e saúde no trabalho, tendo concluído que o compromisso estratégico a longo prazo na
SST proporciona benefícios monetários



Os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho foram adotados em 1998

como parte da Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos Fundamentais no

Trabalho.

De acordo com a Declaração, os Estados-membros da OIT, independentemente de

seu nível de desenvolvimento econômico, comprometem-se a respeitar e promover

esses princípios e direitos, tenham ou não ratificado as convenções relevantes.

Cada um dos princípios fundamentais está associado às Convenções da OIT mais

relevantes.

São convenções relevantes no contexto da segurança e saúde no trabalho:

• Convenção (n.º 155) sobre Segurança e Saúde dos trabalhadores, de

1981;

• Convenção (n.º 187), sobre o Quadro Promocional da Segurança e Saúde

no Trabalho, de 2006,

por consubstanciarem a quinta categoria de direitos fundamentais do trabalho

aditada em 2022 à Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos Fundamentais no

Trabalho - o direito à segurança e saúde no trabalho

Enquadramento legal e normativo



Diretivas Europeias



Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no 
Trabalho (RJPSST), a Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro 

alterada e republicada pela Lei n. º 3/2014, de 28 de 
janeiro na sua atual redação

Regulamenta o regime jurídico da promoção da segurança e

saúde no trabalho, de acordo com o previsto no artigo 284.º do

Código do Trabalho, no que respeita à prevenção, bem como a

protecção de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante em caso

de actividades susceptíveis de apresentar risco específico de

exposição a agentes, processos ou condições de trabalho, de

acordo com o previsto no n.º 6 do artigo 62.º do Código do

Trabalho, e a protecção de menor em caso de trabalhos que, pela

sua natureza ou pelas condições em que são prestados, sejam

prejudiciais ao seu desenvolvimento físico, psíquico e moral, de

acordo com o previsto no n.º 6 do artigo 72.º do Código do
Trabalho.



O RJPSST estabelece no ponto 1 do artigo 15.º que o
empregador deve assegurar ao trabalhador condições
de segurança e de saúde em todos os aspetos do seu
trabalho, e no 17.º as obrigações do trabalhador.

Das disposições estabelecidas no regulamento destaca-se
o dever de consulta, informação e formação aos
trabalhadores (art. 18.º, 19.º e 20.º) sobre as
condições de segurança e saúde estabelecidas e oferecidas
pelo empregador, bem como da necessidade de
cooperação do trabalhador no cumprimento das referidas
condições de segurança.

Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no 
Trabalho (RJPSST)



Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no 
Trabalho (RJPSST)

Artigo 15.º - Obrigações gerais do empregador 



Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no 
Trabalho (RJPSST)

Artigo 17.º - Obrigações do trabalhador 

• Cumprir as prescrições de segurança e de saúde no
trabalho estabelecidas nas disposições legais e em
instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho,
bem como as instruções determinadas com esse fim pelo
empregador;

• Zelar pela sua segurança e pela sua saúde, bem como
pela segurança e pela saúde das outras pessoas que
possam ser afetadas pelas suas ações ou omissões no
trabalho, sobretudo quando exerça funções de chefia ou
coordenação, em relação aos serviços sob o seu
enquadramento hierárquico e técnico;

• …



Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no 
Trabalho (RJPSST)

Artigo 17.º - Obrigações do trabalhador 

• Cumprir as prescrições de segurança e de saúde no
trabalho estabelecidas nas disposições legais e em
instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho,
bem como as instruções determinadas com esse fim pelo
empregador;

• Zelar pela sua segurança e pela sua saúde, bem como
pela segurança e pela saúde das outras pessoas que
possam ser afetadas pelas suas ações ou omissões no
trabalho, sobretudo quando exerça funções de chefia ou
coordenação, em relação aos serviços sob o seu
enquadramento hierárquico e técnico;

• …



Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no 
Trabalho (RJPSST)

Artigo 73.º - Disposições gerais 



Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no 
Trabalho (RJPSST)

1 - O serviço de segurança e de saúde no trabalho deve tomar as medidas

necessárias para prevenir os riscos profissionais e promover a segurança e a saúde

dos trabalhadores, nomeadamente:

a) Planear a prevenção, integrando, a todos os níveis e para o conjunto das atividades da

empresa, a avaliação dos riscos e as respetivas medidas de prevenção;

b) Proceder à avaliação dos riscos, elaborando os respetivos relatórios;

c) Elaborar o plano de prevenção de riscos profissionais, bem como planos detalhados de

prevenção e proteção exigidos por legislação específica;

d) Participar na elaboração do plano de emergência interno, incluindo os planos específicos de

combate a incêndios, evacuação de instalações e primeiros socorros;

e) Colaborar na conceção de locais, métodos e organização do trabalho, bem como na escolha

e na manutenção de equipamentos de trabalho;

f) Supervisionar o aprovisionamento, a validade e a conservação dos equipamentos de

proteção individual, bem como a instalação e a manutenção da sinalização de segurança;

…

i) Coordenar as medidas a adotar em caso de perigo grave e iminente;

j) Vigiar as condições de trabalho de trabalhadores em situações mais vulneráveis;

Artigo 73.º-B - Atividades principais do serviço 
de segurança e de saúde no trabalho



…

l) Conceber e desenvolver o programa de informação para a promoção da segurança e saúde

no trabalho, promovendo a integração das medidas de prevenção nos sistemas de informação

e comunicação da empresa;

m) Conceber e desenvolver o programa de formação para a promoção da segurança e saúde

no trabalho;

n) Apoiar as atividades de informação e consulta dos representantes dos trabalhadores para a

segurança e saúde no trabalho ou, na sua falta, dos próprios trabalhadores;

o) Assegurar ou acompanhar a execução das medidas de prevenção, promovendo a sua

eficiência e operacionalidade;

p) Organizar os elementos necessários às notificações obrigatórias;

q) Elaborar as participações obrigatórias em caso de acidente de trabalho ou doença

profissional;

r) Coordenar ou acompanhar auditorias e inspeções internas;

s) Analisar as causas de acidentes de trabalho ou da ocorrência de doenças profissionais,

elaborando os respetivos relatórios;

t) Recolher e organizar elementos estatísticos relativos à segurança e à saúde

no trabalho

Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no 
Trabalho (RJPSST)

Artigo 73.º-B - Atividades principais do serviço 
de segurança e de saúde no trabalho



O empregador deve organizar o serviço de segurança e saúde no trabalho segundo a
modalidade de serviço interno, não obstante é admitido o recurso a serviço comum ou
serviço externo (Cf. artigo 74.º, n. os 1 e 2).

MODALIDADES:
a) Serviço interno;
b) Serviço comum;
c) Serviço externo

Nos casos em que a empresa, estabelecimento ou conjunto de estabelecimentos não tenham
mais de 9 trabalhadores nem exerçam atividade de risco elevado o RJPSST prevê a adoção de
um regime simplificado, i.e., dispõe que a organização das atividades de segurança e saúde no
trabalham possam ser exercidas pelo próprio empregador (Cf. artigo 81.º, n. os 1 e 2).

d) Empregador/Trabalhador designado (ETD).

Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no 
Trabalho (RJPSST)

Artigo 74.º 
Modalidades dos serviços



Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no 
Trabalho (RJPSST)

Artigo 77.º 
Representante do empregador

• Se a empresa ou estabelecimento adotar serviço comum ou serviço externo, o
empregador deve designar em cada estabelecimento ou conjunto de
estabelecimentos distanciados até 50 km daquele que ocupa maior número de
trabalhadores e com limite total de 400 trabalhadores um trabalhador com formação
adequada, nos termos do disposto no número seguinte, que o represente para
acompanhar e coadjuvar a execução das atividades de prevenção (Cf. n.º1).

• Constitui contraordenação grave a inexistência da figura de representante do
empregador, o qual deve ter formação adequada (Cf. n.º4).



• O exercício das atividades previsto depende de autorização concedida pelo
organismo competente para a promoção da segurança no trabalho do ministério
responsável pela área laboral, no caso a ACT.

• A submissão de requerimento de autorização deve ser, efetuada por via eletrónica.

Artigo 81.º 
Atividades exercidas pelo empregador ou por trabalhador designado

Enquadramento Legal para o exercício da atividade  de 
Empregador/Trabalhador designado (ETD)



Modalidades

Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no 
Trabalho (RJPSST)

… o empregador deve organizar os serviços adequados, internos ou externos à empresa, 
estabelecimento ou serviço … (Cf. n.1 do artigo 15.º conjugado com o art. 73.º e 74.º do RJPSST)

Quem assegura o serviço

Técnicos e técnicos superiores 
de ST (art. 100.º e 101.º)

Empregador ou trabalhador

designado

(art. 81.º)

Requer
autorização

Requer
autorização

O Serviço Externo só pode 
contratualizado a empresas 

prestadoras de serviço 
externo (EPSE) devidamente 

autorizadas pela ACT

Serviço assegurado por 
Técnicos e técnicos 

superiores de ST 

(art 100.º e 101º)

Representante do 
empregador

(art. 77.º)

Sujeito a 
comunicação
junto da ACT

Serviço externo

(art. 83.º e 84.º)

Serviço comum

(art. 82.º)

Serviço interno

(art.78.º)

Dispensa de 
Serviço interno

(art. 80.º)



Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no 
Trabalho (RJPSST)

Artigo 79.º 
Atividades ou trabalhos de risco elevado



Critério: Nº de trabalhadores

Critério: Nº de trabalhadores e dispersão geográfica

Critério: Atividade desenvolvida

> 400 trabalhadores num estabelecimento

Serviço interno

> 400 trabalhadores num conjunto de estabelecimentos 
distanciados de 50 km do que ocupa maior número de 

trabalhadores

Atividades de risco elevado com mais de 30 trabalhadores 
expostos

Artigo 78.º 
Âmbito e obrigatoriedade de serviço interno da segurança e saúde no trabalho



Critério: Nº de trabalhadores

Critério: Atividade desenvolvida

< 9 trabalhadores

Não podem exercer atividades de risco elevado

Critério: Distanciamento

Estabelecimento ou conjunto de estabelecimentos distanciados 
até 50 km daquele que ocupa maior número de trabalhadores

Artigo 81.º 
Atividades exercidas pelo empregador ou por trabalhador designado 

Serviço interno (regime simplificado) 



Serviço interno (regime simplificado) 

Artigo 81.º 
Atividades exercidas pelo empregador ou por trabalhador designado 



Serviço comum

Artigo 82.º 
Comunicação de serviço comum

1 - O serviço comum é instituído por acordo entre várias
empresas ou estabelecimentos pertencentes a sociedades que
não se encontrem em relação de grupo nem sejam abrangidas
pelo disposto no n.º 3 do artigo 78.º, contemplando
exclusivamente os trabalhadores por cuja segurança e saúde
aqueles são responsáveis.

2 - O acordo que institua o serviço comum deve ser celebrado por
escrito e comunicado ao organismo com competência para a
promoção da segurança e saúde no trabalho do ministério
responsável pela área laboral ou ao organismo competente do
ministério responsável pela área da saúde, consoante os casos, no
prazo máximo de 10 dias após a sua celebração



Serviço comum

Artigo 82.º 
Comunicação de serviço comum

3 - A comunicação deve ser acompanhada, para além do acordo
referido no número anterior, de parecer fundamentado dos
representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no
trabalho ou, na sua falta, dos próprios trabalhadores e é
apresentado, nomeadamente por via eletrónica, através do
balcão único eletrónico dos serviços, de acordo com o modelo
disponibilizado nas páginas eletrónicas dos organismos
competentes.

4 - Está vedado ao serviço comum a prestação de serviços a
outras empresas que não façam parte do acordo previsto no n. º 1



As empresas prestadores de Serviço Externo  (EPSE) têm 
de estar autorizadas pelo organismo competente para a 

promoção da segurança e saúde no trabalho

ACT - Domínio da Segurança no Trabalho

DGS - Domínio da Saúde no Trabalho

NOTA: As EPSE prestadoras de SE, para o exercício da atividade em 
clientes que desenvolvam atividades de risco elevado (ARE), têm de ter 

autorização específica para as ARE pretendidas (Cf. Art.º. 79.º)

Serviço Externo 

Artigo 84.º 
Autorização



Modalidades

Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no 
Trabalho (RJPSST)

… o empregador deve organizar os serviços adequados, internos ou externos à empresa, 
estabelecimento ou serviço … (Cf n.1 do artigo 15.º conjugado com o art. 73.º e 74.º do RJPSST)

Técnicos e técnicos superiores 
de ST (TST, TSST) 

(art. 100º e 101º)

Empregador ou trabalhador/

trabalhadores designados (ETD) 

(art. 81.º)

Requer
autorização

Requer
autorização

Serviço assegurado por 
Técnicos e técnicos 

superiores de ST (TST, TSST) 

(art. 100.º e 101.º)

Representante do 
empregador (ETD)

(art. 77.º)

Serviço externo

(art .83.º e 84.º)

Serviço comum

(art. 82.º)

Serviço interno

(art.78.º)

Dispensa de 
Serviço interno

(art.80.º)

O Serviço Externo só pode 
contratualizado a empresas 

prestadoras de serviço 
externo (EPSE) devidamente 

autorizadas pela ACT

Sujeito a 
comunicação
junto da ACT

Quem assegura o serviço



Requisitos de acesso à formação:

• Técnico Superior de Segurança no Trabalho (TSST)(Posse de licenciatura em qualquer área)
• Técnico de Segurança no Trabalho (TST) (Posse do 12º ano ou o 9º ano de escolaridade).
• Empregador/Trabalhador Designado e Representante do empregador (ETD) (qualquer trabalhador)

Formação profissional

(Lei nº 42/2012 de 28 de agosto, Lei nº 102/2009 de 10 de 
setembro)

Técnico Superior de 
Segurança no Trabalho (TSST)

(Nível de Qualificação: 6, 7 ou 8)

540 h (mínimo)

Técnico de Segurança no 
Trabalho (TST)

Nível de Qualificação: 4

1210 h (mínimo)

Empregador
Trabalhador Designado 

e Representante do 
empregador

(ETD)

35h (mínimo)

Quem pode desenvolver formação:

 Entidades Certificadas pela ACT
 Entidades equiparadas a certificadas, por ex. Escolas privadas e públicas e centros de formação

professional (IEFP, enquanto serviço público de emprego nacional).



Serviço de segurança no trabalho
Empregador/Trabalhador designado/Representante do empregador



Serviço de segurança no trabalho
Empregador/Trabalhador designado



Serviço de segurança no trabalho
Empregador/Trabalhador designado



Serviço de segurança no trabalho
Empregador/Trabalhador designado/representante do empregador



Serviço de segurança no trabalho



Serviço de segurança no trabalho
Ferramentas disponíveis



Serviço de segurança no trabalho
Ferramentas disponíveis



Contactos


